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MUNICÍPIO DE JARI

CONTRATO Nº 67-2022 
OBJETO: Serviço de Realizar o Pagamento dos Servidores Públicos Municipais
O MUNICÍPIO DE JARI, inscrito no CNPJ sob o nº 016094020001-50, pessoa jurídica de direito público, sito à R. Barão do Triunfo 193, neste ato representada por seu prefeito, Senhor JESUS AUGUSTO DOS SANTOS OLIVEIRA, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Localidade de Rincão de Santo Antônio, interior neste município de Jari – RS,  portador do CPF n.º 777.652.570-72 e CI n.º 1049026501 a seguir denominada contratante , e a     Empresa BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A,  inscrita no CNPJ/MF sob o n° 92.702.067/0007-96 Pessoa jurídica de direito privado, sito à RUA CAPITÃO MONTANHA 177, cidade de Porto Alegre RS, neste ato representada por seu Representante , senhor  MARCOS ANDRE DOS SANTOS portador do CPF nº 010.170.780-09, a seguir denominada contratada, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, assim como pelas condições do concorrência pública 02-2022 e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Cessão onerosa do direito de efetuar o pagamento da folha dos servidores públicos do Município de JARI, com exclusividade, pelo período de até 60 (sessenta) meses, em conformidade com as disposições deste Edital, bem como as expressas na Lei nº 8.666/1993, conforme proposta apresentada no Edital de Concorrência n° 02-2022.

1.1.1. Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital acima, juntamente com seus anexos e a proposta da Contratada.

CLÁUSULA II – VIGÊNCIA DO contrato

2.1. Conforme previsto na Minuta de Contrato, Anexo II, do Edital: “O presente contrato terá validade de até 60 meses, a partir da data de sua assinatura.”  

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA
3.1.A prestação do serviço, correrá por conta e risco da CONTRATADA, e serão procedidas de acordo com as necessidades dos órgãos requisitantes e/ou condições estipuladas no Edital.

3.2. Os serviços deverão ser iniciados em até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato.

3.3. Se devidamente justificado, a empresa poderá ter esse prazo prorrogado.

3.4. O prazo, a quantidade e o local de cada entrega serão fixados pela CONTRATANTE, de acordo com suas necessidades e condições estipuladas no Edital. 

3.5. Na hipótese de ocorrer fornecimento em desacordo com os requisitos estabelecidos, a CONTRATADA se obriga a reparar a falha e se houver necessidade substituir o material em prazo a ser convencionado entre as partes, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE.
CLÁUSULA QUARTA - DAS PENALIDADES
4.1 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município de Jari poderá garantida a prévia defesa, aplicar a contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93; das quais se destacam: 

            a) advertência; 

            b) multa de 1% (um por cento), sobre o total do empenho por dia de atraso, limitado está a 07 (sete) dias, após o qual será considerada inexecução contratual;

           c) multa de 8 % (oito por cento) do valor total do objeto, no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano);

          d) multa de 10 % (dez por cento) do valor total do objeto, no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois anos); 

           e) As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.

           f) Em caso de serem aplicadas as sanções previstas nas letras “b”,”c” ou ”d” ficam desde já cientes as empresas que o valor da multa será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, após notificação e prazo de recurso ou ainda quando for o caso cobradas judicialmente de acordo com o Art. 86. 
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1. A adjudicatária deverá depositar em conta bancária sendo: Ag. 1080 CC.040077960-4, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da assinatura do contrato, o valor da proposta financeira apresentada.

5.1.1.A partir da data da assinatura do contrato, será iniciado o cômputo do prazo.

5.1.2.Fica expressamente vedada qualquer pretensão de pagamento antecipado.

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO, DO REAJUSTE E DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS

6.1. Os preços são os constantes da proposta da CONTRATADA, no Edital de Concorrência N° 02-2022; Sendo no valor de R$ 270.300,00 (Duzentos e setenta mil e trezentos reais).
CLÁUSULA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

7.1. Aplica-se a este Termo, e principalmente aos casos omissos, o disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como o Decreto Municipal nº 1.250-2005/2008.
CLÁUSULA OITAVA - DA LICITAÇÃO

8.1. Para a contratação do fornecimento dos serviços deste instrumento, foi realizada licitação na modalidade de Concorrência 02-2022.
CLÁUSULA NONA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

9.1. Integram este instrumento, como se nele estivessem transcritos, o instrumento convocatório da licitação, proposta e anexos.

9.1.1. O presente Termo vincula-se ao Edital da licitação e à proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DO CONTRATO


10.1. O serviço poderá ser cancelado pela administração, nas hipóteses previstas na Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

11.1. O CONTRATANTE efetuará a fiscalização da prestação de serviços a qualquer instante, solicitando à CONTRATADA, sempre que entender conveniente, informações do seu andamento, devendo esta prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar ao CONTRATANTE quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o bom cumprimento da contratação.

11.1.1. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade de executar o fornecimento estabelecido neste Termo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.  

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO.

Proj. Ativ: 2.003 Manutenção da Administração

(31) 3.3.90.30.00.00.00.00.0001 outros serviços de terceiros pessoa jurídica
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

13.1.Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste contrato nas condições avançadas e da Contratada efetuar o pagamento do valor ajustado na forma e prazo convencionados.

13.1.1. Constituem obrigações do Contratante:


a) receber o pagamento do valor ajustado na forma e prazo convencionados;

b) dar à Contratada as condições necessárias à regular execução do Contrato;

            c) a fiscalização do serviço e do cumprimento das obrigações contratuais, por meio de dois servidores, lotados na Secretaria Municipal de Finanças e Secretaria Municipal de Administração, respectivamente, órgãos dotados dos mais amplos poderes para assegurar que o serviço esteja de acordo com o estipulado pelo presente Edital e disposições contratuais.

            13.2. À fiscalização cabe:

                 a) registrar eventuais atos ou fatos que importem em descumprimento de cláusulas contratuais e condições previstas neste Edital;
                 b) julgar a qualidade dos serviços e propor a aplicação de penalidades em conformidade com o prescrito na Lei nº 8.666/93 e com o item 18, deste edital;

13.3. A fiscalização exercida pelo Contratante, nos termos dos subitens 13.1.c e 13.2, não isenta a cessionária das responsabilidades previstas no Edital e no contrato. 

13.4. Caso os serviços não atendam às exigências constantes do Edital e seus anexos, a fiscalização poderá solicitar ao setor competente o início de processo administrativo para apuração da infração e aplicação da penalidade cabível.

13.1.2.Constituem obrigações da Contratada:

a) Prestar o serviço na forma ajustada;

b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente contrato;
c) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

e) Cumprir todos os itens e obrigações previstos em edital, independente de transcrição.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DA RESCISÃO

14.1. O Contratante poderá rescindir o presente contrato, por ato administrativo unilateral, nas hipóteses previstas no art. 78º, incisos I a XII, da Lei nº 8.666/93, sem que caiba à Contratada qualquer indenização, sem embargo da imposição das penalidades que se demonstraram cabíveis em processo administrativo regular.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

15.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

16.1. A troca eventual de documentos e cartas entre a Contratante e a Contratada será feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO PREÇO.


17.1. Os serviços para o presente Contrato são os constantes da proposta de preços que fica fazendo parte do presente instrumento.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Os serviços deverão ser efetuados mediante expedição, pelo CONTRATANTE, da autorização de início, da qual constarão todas as especificações necessárias.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. As partes elegem o foro da Comarca de Tupanciretã - RS, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.


E, por estarem assim justas e contratadas, foi lavrado este instrumento que, após lido, conferido e achado conforme é assinado e rubricado em 02 (duas) vias de igual teor, pelas partes e 02 (duas) testemunhas abaixo identificadas.

                                                             Jari, 27 de Setembro de 2022.
Parecer em: 27/09/2022                                                      FERNANDO D’ AVILA GARCIA
                                                                           ASSESSOR JURÍDICO
JESUS A. DOS SANTOS OLIVEIRA      BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A
PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO                                             CONTRATANTE
Testemunhas_________________________        ________________________                                  
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